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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 3ª VARA FEDERAL DO ESTADO DE GOIÁS.

Processo nº 13112-85.2016.4.01.3500

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ENGENHEIROS, entidade sindical, inscrita no CNPJ/MF nº 92.675.339/0001-06, com sede da SDS Bloco D, nº69 – salas 106 a 109, CEP: 70.392-901, Asa Sul, Brasília/DF, por seu Presidente Engº Murilo Celso de Campos Pinheiro, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador do RG nº 6.327.333 SSP/SP e CPF nº 952.322.818-87, residente e domiciliado à Rua Jacarandás, 83 – Jd. dos Pinheiros, Atibaia, São Paulo/SP, nos termos dos seus atos constitutivos, por seu advogado que esta subscreve, vem respeitosamente perante Vossa Excelência requerer sua admissão no feito como LITISCONSORTE ASSISTENCIAL dos Requeridos Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Goiás , ou AMICUS CURIAE ou na modalidade de intervenção de terceiros que venha ser reconhecida como a apropriada pelo Juízo. Deferido o seu ingresso no feito, na Ação Civil Pública, com Pedido de Antecipação de Tutela, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, pede vênia para expor e requerer o que segue pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos:

DA POSSIBILIDADE DA ORA REQUERENTE INTEGRAR A LIDE

A Federação Nacional dos Engenheiros – FNE, com sede e foro em Brasília, é uma entidade civil autônoma de caráter sindical, sem fins lucrativos, constituída para fins de coordenação, defesa e representação, congregando em nível nacional Sindicatos, com atuação direcionada no sentido de recolher, articular e expressar o conjunto de reivindicações dos profissionais representados por aqueles Sindicatos, visando a melhoria das suas condições de vida e trabalho, a consolidação dos Sindicatos com instituições sociais e políticas livres e autônomas, o fortalecimento da participação das classes trabalhadoras e de suas relações com outras classes e setores da sociedade e com o Estado e o encaminhamento da solução dos problemas brasileiros.

Nos termos do parágrafo primeiro, artigo 2º, do Estatuto, deverá a FNE “Zelar pelo cumprimento da legislação, acordos, convenções, dissídios e similares que assegurem direitos às categorias representadas” (alínea I) e “pugnar pela justa remuneração e melhores condições de trabalho dos profissionais das categorias representadas e pelas demais reivindicações econômicas, profissionais e sociais das categorias” (alínea d).

 


Demais disso,  e de acordo com o disposto no inciso III do art. 8º da Constituição Federal, possui a obrigação de defender seus congregados em ações judiciais conforme a seguinte redação deste dispositivo constitucional:

“Art.8º .......

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas.” (o negrito é nosso)

Havendo o previsão estatuária, a jurisprudência é pacífica quanto à desnecessidade de autorização expressa ou relação nominal dos substituídos para propositura de ação.

Não se trata aqui de direito individual, mas direito coletivo, trans individual dos engenheiros brasileiros relativo à preservação de atribuições e exercício de atividades profissionais. A Federação Requerente, no caso, em razão da natureza coletiva do direito discutido, atua como substituta para preservar, garantir e ampliar direitos de seus associados.

Nesse sentido a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. ASSOCIAÇÃO. PEDIDO. RECONHECIMENTO DE COMPETÊNCIA FUNCIONAL. LEGITIMIDADE ATIVA PROCESSUAL.

1. Hipótese em que a Associação dos Fiscais de Atividades Econômicas do Munícipio do Rio de Janeiro propôs a presente ação coletiva com dois pedidos: a) declaração da prerrogativa dos fiscais de atividades econômicas para lançar determinadas taxas municipais; e b) condenação do Município para que inscreva tais créditos em dívida ativa e os execute judicialmente.

2. a Municipalidade entende que somente os Fiscais de Renda detêm competência para lançar os tributos, e não os associados da agravada.

3. O Tribunal de origem não adentrou o mérito da demanda. Apenas reverteu parcialmente a sentença, reconhecendo a legitimidade ativa processual da associação para discutir as prerrogativas e competências funcionais dos fiscais de atividades econômicas. Afastou, entretanto, a legitimidade para pedir a inscrição dos créditos em dívida ativa e sua cobrança, por se tratar de relações jurídicas entre terceiros (o Fisco e os contribuintes).

4. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.535 do CPC.

5. Os sindicatos e as associações de classe estão legitimados para ajuizar ações visando à defesa dos direitos e das prerrogativas de seus filiados, independentemente de autorização. Precedente do STJ.

6. A alegação do Município a respeito da ilegitimidade da associação para o pedido de inscrição e cobrança dos créditos é impertinente, pois isso já foi reconhecido pelo TJ.

7. Agravo Regimental não provido. (STJ; 2ª Turma; AgRg no AREsp 83184/RJ; Rel. Min. Herman Benjamim; j. 14.04.12; DJe 22.05.12)

Ação coletiva. Associação de Classe. Legitimidade ativa. Autorização para representar associados. Desnecessidade. Precedentes. Agravo regimental improvido. (STJ; 6ª Turma; AgRg no REsp 662.539/DF; Rel. Min. Nilson Naves; j. 10.02.09; DJe 13.04.09).

Nos autos nº.2002.34.00.006739-4 – 2ª Vara Federal – JFDF,  sobre essa questão da legitimidade assim consta na sentença:

Preliminarmente, acerca da legitimidade ativa ad causam, o artigo 5º, inciso LXX da Constituição Federal prescreve que o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. No caso presente a associação impetrante atua como substituta processual na defesa de toda categoria associada – estando preenchidos os requisitos previstos pela Constituição Federal. O Estatuto Social da associação impetrante prevê que, para atingir seus objetivos deverá a ABENC exercer a representação junto aos Poderes públicos – de modo que caracteriza a legitimidade para a representação judicial, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Carta Magna.

Assim, atuando como substituta processual, a Autora possui legitimidade para a propositura da presente ação, assim como na ação mandamental. No mesmo diapasão, para ingressar na presente lide.

1.0 – DOS FATOS

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, inciso I da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 15 e 29, inciso III do Regimento Geral Provisório, e de acordo com a deliberação adotada na Sessão Plenária Ordinária n° 5, realizada nos dias 4 e 5 de abril de 2012, editou a Resolução nº.51, de 12 de julho de 2013, que trata de atribuições profissionais e tem por objeto especificar as atividades, atribuições e campos de atuação privativos dos arquitetos e urbanistas e os que são compartilhados entre estes e os profissionais legalmente habilitados em outras profissões regulamentas. 

No entender do Requerido, este normativo se reveste de importância capital tanto para a Arquitetura e Urbanismo como para seus profissionais, os quais há décadas vêm assistindo várias das atividades técnicas que historicamente foram reconhecidas como de sua alçada – projeto arquitetônico, urbanístico e paisagístico, e aquelas do âmbito do patrimônio histórico – sendo indevidamente exercidas por outros profissionais que não têm a necessária formação acadêmica que os credencie para tal. 

Para atender a esse propósito, apoiou-se, o CAU/BR, mais precisamente, no artigo 3º, § 1º, da referida Lei que o instituiu que diz:

Art. 3º Os campos da atuação profissionais para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimento profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional.

§ 1º O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR especificará, atentando para o disposto no caput, as áreas de atuação privativas dos arquitetos é urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas.

Com base no referido artigo e na possibilidade de normatizar a atuação do arquiteto e do urbanista por meio de resolução, conforme artigo 28, II, também da Lei 12.378/2010, o CAU/BR, não satisfeito com os dizeres e alcance da Resolução nº 21, acresceu atribuições aos seus profissionais e editou a Resolução nº 51, com a especificação de áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas, destacando no parágrafo 2º do mesmo artigo que serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência ou insuficiência de formação profissional venha a expor o usuário do serviço prestado a qualquer tipo de dano ou de risco à sua segurança ou saúde ou ao meio ambiente. 

Diz a Resolução 51:

Art. 1º Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uni profissional, de formação generalista, cujas atividades, atribuições e campos de atuação encontra-se discriminados no art.2º da Lei nº.12.378, de 31 de dezembro de 2010.

Art. 2º No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em conformidade com o que dispõe o art. 3º da Lei nº.12.378, de 2010, ficam especificadas como privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação:

I – DA ARQUITETURA E URBANISMO:

a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação;

b) projeto arquitetônico de monumento;

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de especificação e de encargos e avaliação pós-ocupação;

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico;

f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação;

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

h) projeto urbanístico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária;

j) projeto de parcelamento do solo mediante loteamento;

k) projeto de sistema viário urbano;

l) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de especificações e de encargos;

n) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto urbanístico; e o ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cursos de graduação;

II – DA ARQUITETURA DE INTERIORES:

a) projeto de arquitetura de interiores;

b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos complementares;

c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto de arquitetura de interiores;

e) ensino de projeto de arquitetura de interiores;

III – DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA:

a) projeto de arquitetura paisagística;

b) projeto de recuperação paisagística;

c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de recuperação paisagística com projetos complementares;

d) cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de projeto de arquitetura paisagística;

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de projeto de arquitetura paisagística;

f) ensino de teoria e de projeto de arquitetura paisagística;

IV – DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO:

a) projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades;

b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico com projetos complementares;

c) direção, condução, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

d) inventário, vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, auditoria e arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

V – DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL:

a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou traçado de cidade, plano diretor, plano de requalificação urbana, plano setorial urbano, plano de intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e de elaboração de estudo de impacto de vizinhança;

VI – DO CONFORTO AMBIENTAL:

a) projeto de arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano;

b) projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação;

c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano;

Art. 3º As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do art. 2º da Lei nº.12.378, de 2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art.2º deste Resolução, constituem áreas de atuação compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e Urbanismo e os de outras profissões regulamentadas.

Art.4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos técnicos de nível médio ou de 2º grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto nº.90.922, de 6 de fevereiro de 1985.

A Resolução nº.51, assim como sua congênere de nº 21, apontou como privativas do arquiteto inúmeros campos de atuação, contudo sem atentar que eles também são áreas de atuação dos engenheiros, como sempre foram, desde a criação do sistema CONFEA/CREA, nos idos da década de 30, não podendo, portanto, serem privativas dos arquitetos. Os arquitetos faziam parte de um Sistema que envolvia mais de 300 profissões, todas elas ligadas à engenharia agronomia e arquitetura, conforme muito bem atesta a inicial.

Para que se espanquem dúvidas sobre o que se afirma, rememora-se que a lei que criou e deu atribuições aos arquitetos outrora, foi a mesma que criou e fornece atribuições aos profissionais da engenharia ( Lei 5.194/66). 

O Artigo 1º da Lei nº 5.194/1966 prevê que as profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano, descrevendo os empreendimentos das profissões.

Desta forma, desde sua criação, o referido Conselho de Fiscalização (CONFEA) tinha como dever à regulamentação de ambas as profissões, tanto de engenheiros, quanto de arquitetos. Assim, os exercícios das atividades dos profissionais engenheiros, arquitetos e demais profissões da área tecnológica até a edição da Lei 12.378/10 era regido pela Lei 5.194/66.  É mister destacar que, ambas as Leis podem coexistir, não há incompatibilidade entre elas. A Lei 12.378/10 não regula inteiramente a matéria tratada pela anterior (Lei 5.194/66). Apenas estabelece disposições gerais não conflitantes, não havendo, assim, o condão de revogar a Lei 5.194/66 (LICC, art. 2º, §1º e § 2º).

Depois de “caminharem” lado a lado por mais de oitenta anos, é evidente que engenheiros e arquitetos possuem atribuições exclusivas e atribuições comuns, ou seja, sombreadas. A própria lei nº 12.378/2010 estabeleceu que na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos e urbanistas contradizer normas de outro Conselho profissional, a controvérsia, estabelece a norma, será resolvida por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos. À míngua de resolução conjunta, SERÁ APLICADA A NORMA DO CONSELHO QUE GARANTA AO PROFISSIONAL A MAIOR MARGEM DE ATUAÇÃO.
Sendo assim, merece esclarecimento que o conflito de atribuições que são comuns aos engenheiros e arquitetos, de forma unilateral e, data venia, equivocada, levou o Cau/BR a editar as malsinadas Resoluções nº21/2012 51/2013, que estenderam aos seus congregados atribuições sombreadas cuja maior margem de atuação se encontra em outro Conselho profissional!!

As Resoluções do Cau/Br contrariam, portanto, o Decreto nº 23.569/33, diploma legal que regulamenta e consolida a profissão de engenheiro, a Lei nº 5.194/66 e a Resolução nº 218, do CONFEA, ao disporem indevidamente sobre as atividades dos profissionais por ele regulamentados e fiscalizados.

Há de se colocar que o CAU/BR violou, inclusive, a garantia constitucional estabelecida no inciso XIII do artigo 5º e o inciso XVI do artigo 22 da Constituição Federal, vez que somente lei em sentido formal pode limitar a plena atuação ou determinar condições para o exercício profissional. Da mesma forma, em relação as Resoluções do CAU/BR não têm o condão de revogar os Decretos 23.569/33 e 23.196/33, a Lei nº 5.194/66 e as Resoluções 218/73 e 1.048/13, editadas por outro Conselho.

Desse modo, considerando a previsão contida no art. 3º, §5º da Lei 12.378/2010, que estabelece que enquanto não for editada resolução conjunta de que trata o §4º, ou em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por meio de arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação.

Nessa esteira, muito bem andou esse D. Juízo ao decidir sobre a antecipação da tutela final:

(...) Não obstante, em face da realidade posta em que os engenheiros civis, de fato e há longo tempo, atuam na área de elaboração de projetos arquitetônicos, seria de bom alvitre a elaboração de Resolução conjunta. Isso porque, ainda que possa inexistir conflito entre as atribuições ao arquiteto prevista na Resolução nº 51 e as atribuições do Engenheiro Civil previstas na resolução 218/CONFEA, há um conflito de interesse latente que se tornou real após a Resolução nº 51 do CAU-BR (...)

Assim, dúvidas não há de que, embora haja norma legal válida dispondo sobre a necessidade de resolução conjunta e, “até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação (Lei n. 12.378/2010, art. 3º, § 5º).

A despeito de tudo o que foi colocado, o que se observa é que o CAU/BR, mediante resoluções que exorbitam na regulamentação, tenta impedir que os profissionais da engenharia não mais executem atividades em áreas definidas por ele, como “privativas dos arquitetos e urbanistas”, ou tenta ampliar indevidamente atribuições ao desrespeitar a norma relativa ao Conselho cujo profissional tem maior margem de atuação. 

 Cumpre enfatizar, em decorrência do que já se expôs, que nem o CAU/BR e suas regionais, nem qualquer outro órgão da Administração estão autorizados ou fundamentados em lei para ampliar atribuições se pertence a Conselho alheio a maior margem de atuação. Mas é o que está a ocorrer. O Cau/BR não é majoritário em diversas atribuições, pelo que não pode sobre elas legislar internamente, sob pena de mácula aos ditames de sua própria Lei de regência. 

Para além disso, a Lei nº 12.378/10 em nenhum momento determinou a exclusão, extinção, ou a perda de atribuições já concedidas aos demais profissionais das áreas tecnológicas. Por outro lado, e como já se viu, ao tempo da edição dessa norma, já vigia (e ainda vige) a Resolução 218/73, que atribuía (atribue) aos engenheiros sombreamento majoritário em diversas atribuições.

De efeito, ao tempo da edição dessa norma (Res.218/73), os Arquitetos e Urbanistas eram integrantes da mesma Corporação dos Engenheiros e desde aquela época não lhes era reconhecida a atribuição que se conferiu unilateralmente pelo CAU/BR nas Resoluções nº21/2012 e 51/2013!! Ou seja, a atribuição foi unilateralmente concedida pelo próprio órgão dos Arquitetos e Urbanistas, quando sequer se pode falar em MAIOR MARGEM DE ATUAÇÃO, e muito menos em ATUAÇÃO PRIVATIVA!!! 

Em verdade, à luz da Lei 12378/10, o que se tem é que ao CAU cabe legislar sobre atribuições respeitando integralmente o que dispõe a Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do Confea, eis que as atribuições de seus profissionais foram ali definidas e, quando houver sombreamento, deverá ser respeitada a maior margem de atuação atribuição conferida ao profissional:

Art. 3o  Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional. 

§ 1o  O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR especificará, atentando para o disposto no caput, as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas. 

§ 2o  Serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente. 

§ 3o  No exercício de atividades em áreas de atuação compartilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal fiscalizará o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 

§ 4o  Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem normas de outro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos. 

§ 5o  Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata o § 4o ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação.   

Ocorre que ao se confrontar a Resolução 218 com as Resoluções 21 e 51, se vê que inúmeras áreas também são (como já eram) permitidas aos engenheiros civis e agrônomos e isso, muito antes, 40 anos antes da edição das Resoluções do CAU/BR.

A Resolução nº.218, do CONFEA traz em seu artigo 1º a maneira como serão enquadradas as atividades dos engenheiros civis, arquitetos e agrônomos.

Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional corresponde ás diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:

Atividades 01 – Supervisão, coordenação e orientação técnica:

Atividade 02 – Estudo, planejamento, projeto e especificação;

Atividade 03 – Estudo de viabilidade técnico-econômica;

Atividade 04 – Assistência, assessoria e consultoria;

Atividade 05 – Direção de obra e serviço técnico;

Atividade 06 – Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;

Atividade 07 – Desempenho de cargo e função técnica;

Atividade 08 – Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnico, extensão;

Atividade 09 – Elaboração de orçamento;

Atividade 10 – Padronização, mensuração e controle de qualidade;

Atividade 11 – Execução de obra e serviço técnico;

Atividade 12 – Fiscalização de obra e serviço técnico;

Atividade 13 – Produção técnica e especializada;

Atividade 14 – Condução de trabalho técnico;

Atividade 15 – Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;

Atividade 16 – Execução de instalação, montagem e reparo;

Atividade 17 – Operação e manutenção de equipamento e instalação;

Atividade 18 – Execução de desenho técnico.

Em seguida a Resolução 218 aponta, de maneira específica, as atividades/atribuições de cada profissão, começando justamente pela de arquitetura:

Art.2º - Compete ao ARQUITETO OU ENGENHEIRO ARQUITETO:

I – o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de interiores; planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos.

Veja que o arquiteto poderia desempenhar todas as atividades descritas no artigo 1º, deste modo podendo fazer “edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de interiores; planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos”.

No artigo 7º, a Resolução 218 trata do engenheiro civil:

Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:

I – o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos.

Da mesma forma que no artigo 2º, a Resolução 218 elenca a possibilidade de desempenho de todas as atividades do artigo 1º, itens 1 a 18.

Em ambos os casos, de arquitetos e de engenheiro civil, as atividades especificadas foram acrescidas dos “serviços afins e correlatos”. Esse item permitia ao arquiteto, dentro do sistema, prosseguir na execução dos projetos limitada à sua área de atuação.

A Lei nº.5.194, de 1966, em seu artigo 7º, letras “B” e “C”, expressamente permite ao engenheiro civil fazer planejamento ou projeto e de forma bastante ampla. O exercício da profissão de engenheiro civil foi consolidada, nestes últimos 50 anos, com as seguintes atribuições:

Art.7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidade estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Além das letras “b” e “c”, acrescente-se o parágrafo único do artigo 7º, da Lei 5.194/66 que amplia a possibilidade de atuação ao determinar que o engenheiro civil poderá exercer “qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões”.

 


A atual situação, trazida com as Resoluções 21 e 51 do CAU/BR, impõe um limite indevido aos engenheiros que não pode existir por força da própria Lei 12.378/10 (art. 3º § 4º). Ao mesmo tempo, alargam atribuições profissionais para arquitetos e urbanistas sem qualquer respaldo legal, quando a lei diz que apenas com Resolução conjunta poderá se definir as áreas de sombreamento. À míngua de resolução conjunta, SERÁ APLICADA A NORMA DO CONSELHO QUE GARANTA AO PROFISSIONAL A MAIOR MARGEM DE ATUAÇÃO.
À toda evidência, data vênia, as Resoluções 21 e 51 do CAU/BR estão em contradição flagrante com as normas do sistema CONFEA/CREA. O CAU/BR procurou, de forma equivocada, atender ao especificado na Lei. No entanto, exerceu a faculdade de regulação com abuso de direito, ilegalidade e com ofensa direta às atribuições e atividades dos engenheiros. E mais: ao fazer as Resoluções 21 e 51, desrespeitou sua própria norma legal, porque não poderia ter feito resolução de forma unilateral, consoante previsto no § 4º do art.3º, da Lei 12.378, o Estatuto do arquiteto e do urbanista. A um só tempo, então, as Resoluções 21 e 51 ofendem norma do próprio CAU/BR e norma do CONFEA, tudo em prejuízo direto aos filiados do Sindicato que pede seu ingresso na lide.

Isso porque as Resoluções 21 e 51 contradizem a Resolução 218/73 do CONFEA (e a própria Lei 5.194/66), que determina que o engenheiro também pode fazer projetos e que isso, portanto, não é privativo de arquiteto.

Como demonstrado nos fatos, a Resolução 218 do CONFEA e a Lei 5.194/66 permitiam ao arquiteto realizar edificações, limitada à sua área de atuação, assim como permitiam ao engenheiro realizar projetos. Entretanto, sendo agora dois conselhos diversos, a Resolução do CAU, pelo modo e forma como editada, estabeleceu notória contraposição de atribuições profissionais, o que não é permitido.

 


   Essa realidade não foi mudada no CONFEA. Somente há mudança nas Resoluções do CAU/BR, que pretende que qualquer atividade relacionada com projeto seja conduzida de forma privativa por arquiteto.

Assim, além da necessidade de Resolução conjunta, como já exposto, estão ausentes os requisitos necessários para edição de Resolução que torne privativo do profissional arquiteto a confecção de projetos, pelo que, ao tempo em que requer sua admissão na lide, reitera os pedidos de improcedência muito bem firmados pelos Requeridos.

N. Termos

P. Deferimento

Brasília, 30 de agosto de 2016.
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